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CONTRATO Nº 27 / 2025

Contrato de assinatura da Plataforma 
Fórum de Conhecimento Jurídico que 
entre si celebram o Tribunal de Contas 
do Estado de Goiás e a empresa 
Editora Fórum LTDA.

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, inscrito no CNPJ 
(MF) sob o n.º 02.291.730/0001-14, com sede na Avenida Ubirajara Berocan Leite, nº 640, 
Setor Jaó, Goiânia GO CEP: 74.674-015, neste ato representado por seu Presidente, 
Conselheiro Helder Valin Barbosa.

CONTRATADA: EDITORA FÓRUM LTDA., inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 
41.769.803/0001-92, localizada na Rua Paulo Ribeiro Bastos, nº 211, Jardim Atlântico, Belo 
Horizonte/MG, CEP: 31710-430, neste ato representada por Luís Cláudio Rodrigues 
Ferreira, portador da Cédula de Identidade n.º MG-2.880.642 - SSP/MG e inscrito no CPF 
(MF) sob o n.º 494.289.006-30.

Os CONTRATANTES acima qualificados celebram o presente contrato, por meio de 
Inexigibilidade de Licitação, conforme ato autorizatório exarado no Despacho nº 711 de 02
de junho de 2025, da Presidência do TCE-GO, nos autos do Processo TCE-GO nº 
202500047000456, que fica fazendo parte integrante deste instrumento, realizado nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Estadual nº 17.928/2012, com suas 
alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas 
legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste instrumento o fornecimento de assinatura da Plataforma Fórum 
de Conhecimento Jurídico, Evolução da BID 
aos assinantes pesquisar, ao mesmo tempo, de forma fácil, rápida e segura, em periódicos, 
informativos, livros, códigos e conteúdos exclusivos, com acesso ilimitado, simultâneo e 
permanente, auxiliando diariamente, no desempenho das atividades jurídicas e na 
realização de pesquisas, as quais fundamentam os pareceres e as defesas judiciais dos 
processos sob jurisdição da CONTRATANTE, conforme especificações e quantitativos
constantes a seguir:

Item Descrição Valor 

1 Biblioteca Digital Fórum de Direito - 12 meses R$ 145.769,00

2 Biblioteca Digital Fórum de Livros - 13ª Série 2025/2026 R$ 33.936,00
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3 Coleção Digital Fórum Jacoby de Direito Público 12 meses R$ 12.689,00

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 192.394,00

1.2. A proposta da CONTRATADA é parte integrante deste contrato, para todos os fins de 
direito, independente da transcrição, obrigando as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS

2.1. A senha de acesso on-line ao objeto deste contrato será enviada pela CONTRATADA 
para o e-mail informado pela CONTRATANTE em até 02 (dois) dias úteis após a emissão 

, os periódicos são atualizados conforme fechamento da edição digital.

2.2. A CONTRATADA disponibilizará os conteúdos que forem publicados durante a vigência 
deste contrato, de acordo com a respectiva periodicidade.

2.3. A CONTRATADA garantirá acesso perpétuo ao conteúdo adquirido pela 
CONTRATANTE por meio deste contrato, exceto quanto as atualizações publicadas após o 
término de vigência deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena 
execução do contrato a ser celebrado.

3.2. Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução 
contratual.

3.3. Efetuar os pagamentos devidos de acordo com o estabelecido neste contrato.

3.4. Exercer a fiscalização dos fornecimentos e informar imediatamente a CONTRATADA 
sobre quaisquer possíveis ocorrências.

3.5. Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização o fornecimento dos 
produtos que estejam em desacordo com o firmado neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Executar o objeto deste contrato na forma estabelecida do presente termo e na 
proposta apresentada.

4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE, o acesso ilimitado, 
simultâneo e permanente ao conteúdo contratado, restrito aos servidores da 
CONTRATANTE, de acordo com as especificações e demais condições definidas na 
proposta da CONTRATADA, bem como no presente instrumento.

4.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente, mantendo disponível para a CONTRATANTE, os acessos simultâneos 
especificados conforme Cláusula Primeira.
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4.4. Designar preposto(a) com poderes para atendimento de possíveis ocorrências durante 
a execução deste contrato.

4.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu 
acompanhamento.

4.6. Manter-se, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas para 
essa contratação.

4.7. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os documentos relativos à sua 
regularidade fiscal.

4.8. Prestar suporte durante a execução deste contrato, conforme previsto neste 
instrumento.

4.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE 
quando da execução deste contrato.

4.10. É vedado à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, 
bem como sua cessão ou transferência, total ou parcial.

4.11. A CONTRATADA, sempre que solicitada, deverá assegurar o acesso a todo conteúdo 
bibliográfico disponibilizado em formatos acessíveis, na forma orientada pelo art. 68, §2º da 
Lei nº 13.146/2015 e conforme disposto no item 4.12.1. 

4.11.1. Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que possam ser 
reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas ou outras tecnologias 
assistivas que vierem a substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada e
ampliação de caracteres.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. O valor do presente contrato é de R$ 192.394,00 (cento e noventa e dois mil, 
trezentos e noventa e quatro reais), de acordo com os valores especificados na proposta 
de preços.

5.1.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos 
efetivamente fornecidos.

5.2. As despesas decorrentes da execução dos serviços relativas ao presente exercício 
correrão à conta da classificação orçamentária 2025 0201 01 032 1047 2.002, Grupo 03 
Outras Despesas Correntes, Fonte 15000100 Recursos Ordinários, Tipo de Recurso 
Tesouro Estadual, sendo enquadradas na Natureza de Despesa 3.3.90.39.02 Assinatura 
de Periódicos e Anuidades Diversas.

5.3. Para fazer face à despesa, foi emitida Nota de Empenho nº 00090 pela 
CONTRATANTE, em 05/06/2025.
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5.4. Eventuais despesas a serem realizadas no exercício subsequente serão alocadas na
dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada pela 
CONTRATANTE na respectiva Lei Orçamentária Anual.

5.5. Os preços poderão sofrer reajustamento após o interregno de 1 (um) ano, com data-
base vinculada à data do orçamento estimado, aplicando-se Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.5.1. O pedido de reajustamento de preços deverá ser formulado pela 
CONTRATADA durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, sob 
pena de preclusão.

5.5.2. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajustamento.

5.5.3. O registro da variação do valor do contrato para fazer face ao reajustamento 
poderá ser realizado por simples apostila.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

6.1. A gestão e a fiscalização do contrato competirão, respectivamente, aos servidores 
Carlos Alberto de Almeida (Gerente de Administração) e Jaqueline Gonçalves do 
Nascimento (Coordenadora da ESCOEX), conforme disposto no inciso X do art. 3º da 
Portaria no 229/2023 do TCE-GO.

6.2. À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando 
ciência de tudo à CONTRATADA (art. 117 da Lei nº 14.133/2021, com suas alterações).

6.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive 
resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos (art. 120 da Lei nº 14.133/2021, com suas alterações).

6.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da contratação deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

6.5. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 
discriminando, detalhadamente, todos os itens entregues, assim como os impostos 
incidentes sobre os mesmos e respectivos valores.

6.6. Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente atestada pelo 
gestor do contrato ou por um servidor por ele designado. 

6.7. A liquidação e o pagamento serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia, contado do 

CONTRATADA.

6.7.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE 
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encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
capitalizados diariamente em regime de juros simples;

6.7.2. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira 
= 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

6.8. No ato do pagamento deverá ser comprovada a manutenção das condições iniciais de 
habilitação quanto à situação de regularidade da CONTRATADA.

6.9. A Nota Fiscal / Fatura incompleta ou que apresentar qualquer tipo de rasura ou 
incorreção será devolvida para substituição.

6.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de valores ou correção 
monetária.

6.11. A CONTRATANTE efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente 
sobre os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos termos da Instrução Normativa RFB 
no 2.145/2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura.

7.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no contrato, conforme disposto no art. 111 da Lei Federal no

14.133/2021.

7.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa da CONTRATADA:

a)  A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ele as respectivas 
sanções administrativas;

b) A CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
infrações:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;
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d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratual sem 
motivo justificado;

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação direta 
ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

h) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

8.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021, calculada na forma a seguir: 

I - Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em 
firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

Esse documento foi assinado por LUIS CLAUDIO RODRIGUES FERREIRA e HELDER VALIN BARBOSA. Para validar o

documento e suas assinaturas acesse https://assinador.tce.go.gov.br/validate/REVNS-34YJ8-DBH26-S2B68



Tribunal de Contas do Estado de Goiás

Página 7 de 10
Tribunal de Contas do Estado de Goiás www.tce.go.gov.br

Avenida Ubirajara Berocan Leite, no 640, Setor Jaó Goiânia-GO - CEP 74.674-015 - (62) 3228-2824

II - Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado; 

III - Multa moratória de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do 
fornecimento não realizado, por dia subsequente ao trigésimo; 

IV - Multa compensatória não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

8.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.7. A sanção declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 

8.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.10. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.11. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será recolhida em favor do 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou será descontada dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA ou, ainda, quando estas não ocorrerem ou não forem suficientes, 
o saldo será inscrito na Dívida Ativa do Estado e cobrado judicialmente.

8.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, a Lei estadual n° 
13.800/2001.

8.14. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em 
parte, quando o atraso no fornecimento dos itens for devidamente justificado pela 
CONTRATADA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que fixará novo prazo, 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
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CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

9.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei
Federal no 14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa. 

9.3. A extinção do contrato poderá ocorrer por uma das formas do art. 138 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

9.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequências previstas no art. 139 da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo das sanções 
previstas neste contrato e na mesma lei.

CLÁUSULA DÉCIMA DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

10.1. Este contrato pode ser alterado segundo regime previsto nos artigos 124 a 135 da Lei 
nº 14.133/2021, naquilo que for cabível ao presente contrato de fornecimento, desde que 
haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

10.2. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado pela CONTRATADA durante a vigência do contrato e antes da prorrogação, se 
for o caso. 

10.2.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
apresentação do requerimento, para decidir sobre o pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro.

10.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, 
das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:

a) Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previstos no 
próprio contrato; 

b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas no contrato; 

c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

d) Empenho de dotações orçamentárias.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

11.1. A publicação do presente contrato no Diário Oficial do Estado, por extrato, será 
providenciada até o 10º (décimo) dia útil subsequente ao de sua assinatura, em 
conformidade com o que estabelece o art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, correndo as 
despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pela Justiça Estadual, no foro 
da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

13.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante o 
fornecimento do objeto deste contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação 
brasileira.

13.2. Pela inexecução total ou parcial, ou ainda pelo descumprimento de qualquer das suas 
obrigações, estará sujeita às sanções administrativas previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, cuja individualização será definida pela gravidade do ato praticado, 
podendo haver cumulação de sanções ou cumulação de sanções com penalidades.

13.3. Se ficar comprovado que um funcionário da CONTRATADA ou quem atue em seu 
lugar incorreu em práticas corruptas, a CONTRATANTE poderá declarar inelegível a 
CONTRATADA e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, 
temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a atuar no presente contrato 
em conformidade com a Lei n° 13.709/2018, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais.

14.2. Fica a CONTRATADA ciente de que o tratamento, pela CONTRATANTE, dos dados 
pessoais fornecidos para instruir o processo de contratação encontra amparo na Lei n° 
14.133/2021 e no art. 7º, incisos II e V, e no art. 23, da Lei n° 13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e em demais normas de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 

Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

15.2. Ao longo da execução do contrato, a CONTRATADA é obrigada a cumprir eventuais 
exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
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15.3. Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva do acordo entre elas celebrado.

E, por assim estarem justas e contratadas, assinam este instrumento contratual em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

Gabinete da Presidência do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, em 

Goiânia, aos _____ dias do mês de ______________ de 2025.

____________________________________________
Conselheiro Helder Valin Barbosa

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS
CONTRATANTE

____________________________________________
Luís Cláudio Rodrigues Ferreira

EDITORA FÓRUM LTDA
CONTRATADA
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